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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2013
Processo nº 01420.007938/2013-03
A Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no SGAN, Quadra 601, Ed. ATP, Torre “A”, 3º andar, Brasília - DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria n.º 128, de 13 de agosto de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto de 2013, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, execução indireta, no regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 06 de novembro de 2013, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1 -
Constitui objeto a contratação, em regime de execução indireta, de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados de terceiros para a fiscalização e guarda de área, bem como de bens patrimoniais, desarmada, no Sítio Histórico da Serra da Barriga, de responsabilidade da Fundação Cultural Palmares, localizado em União dos Palmares, Estado de Alagoas, conforme especificações e condições definidas no Termo de Referência, Anexo I.
3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente pregão eletrônico será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; Decreto nº 2.271/97; Decreto nº 6.204/2007; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010; Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010 e demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.

4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico toda e qualquer empresa legalmente estabelecida no País e que:

a)
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)
Estiverem cadastradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), nos termos da Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11/10/2010 ou apresentar a documentação relacionada nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/93;

c)
Cujos empregados estejam regidos pela legislação trabalhista vigente (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), com base sindical de referência de seus empregados tenha base espacial no Estado do Alagoas, visto que os valores que comporão os preços dos salários terão por base o Sindicato local da Categoria;

d)
Atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4.2 -
Não poderão participar deste Pregão:

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

b) Empresas concordatárias ou em processo de falência, sob o concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) Empresas que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas para tal;

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 
e) Empresas que tenham em seu quadro societário servidores públicos, conforme estabelecido no Art. 20 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011;
f) pessoas ligadas à Administração da Fundação Cultural Palmares ou responsáveis pela elaboração do Termo de Referência; e

g) As cooperativas de mão-de-obra conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, homologado perante o Juízo da 20ª. Vara do Trabalho do Distrito Federal de 05.06.2003 e a proibição do art. 4º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008. O Acordo impede a União e os entes federais de contratar trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra para prestação de serviços de natureza subordinada, quer sejam das atividades meio ou fim das instituições.
4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, na página www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá enviar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.3 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso os anexos, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.3.1
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4 -
A apresentação dos preços da proposta inicial deverá ser formulada conforme planilha constante do anexo I do presente Edital.

6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o serviço.

6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.

6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.8.1 -
 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 e suas alterações por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais

6.9 -
A Fundação Cultural Palmares, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.

6.9.1 -
Considerando que a contratação dos serviços em tela se enquadra para fins tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 1.234, de 11/01/2012, alterada pela IN RFB N° 1.234, de 11/01/2012, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário)

6.9.1.1. A licitante optante pelo Simples Nacional, que, por ventura venha a ser CONTRATADA, após a assinatura do contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 - Plenário) 

6.9.1.2 -
Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria Fundação Cultural Palmares, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

6.10 -
A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas dos serviços, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o último lance ofertado, num prazo máximo de 3 (três) horas após o encerramento da etapa de lances, por meio de mensagem para o e-mail logística@palmares.gov.br, com a posterior apresentação dos originais, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), contadas a partir do encerramento da sessão pública. 
6.10.1 -
Posteriormente, quando convocada pelo Pregoeiro, a empresa deverá incluir sua proposta e demais documentos no Sistema Eletrônico, para acesso dos demais participantes.

7 - DAS PROPOSTAS

7.1 -
A proposta comercial deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, contendo:
7.1.1 nome do proponente, endereço, telefone, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ e a Inscrição Estadual, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento;
7.1.2 dados da(s) pessoa(s) responsável(is) pela assinatura do Contrato, relativamente ao nome, nacionalidade, estado civil, naturalidade, profissão, número de inscrição no CPF, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa;
7.1.3 discriminação clara e detalhada dos serviços a serem prestados, sendo obrigatória a discriminação que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista no edital, não sendo aceita a substituição da descrição por expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou “termo equivalente”;
7.1.4 Conter o demonstrativo da Composição de Preços de cada Posto de Serviços alocado na Serra da Barriga, em União dos Palmares, no Estado Alagoas, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexos II/A e II/B da Instrução Normativa nº 02/2008 e suas alterações e Portaria nº 07/2011;
7.1.4.1
As licitantes deverão seguir as orientações/informações acerca do preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços constante do Anexo B do Termo de Referência.

7.1.5
Indicação dos sindicatos, acordos ou convenções coletivas, sentenças normativas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços com base espacial no Estado de Alagoas e/ou município e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupação - CBO; segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.
7.1.5.1
A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da Fundação Cultural Palmares, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

7.1.6
Relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e suas especificações, declarando, ainda a marca dos materiais, bem como marca e modelos dos equipamentos;
7.1.6.1
Os equipamentos e materiais deverão ser amortizados no período de 12 (doze) meses.
7.2 Deverão ser observados, quando do preenchimento das planilhas de custos e formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

7.3 Considerar obrigatoriamente em suas planilhas para fins de apropriação dos encargos tributários, o que segue:

7.3.1
ISS – aplicar a alíquota vigente no Estado do Alagoas para a execução de serviços;
7.3.2
Imposto e contribuições federais deverão ser consideradas as alíquotas estabelecidas na IN RFB nº 1.234, de 11/01/2012 e em conformidade com o Acórdão TCU n° 950/2007.

7.4 declaração expressa de que seus empregados são regidos pela legislação trabalhista vigente (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), em cumprimento ao TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL – Anexo VI deste Edital;
7.5 os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional (R$), todos os algarismos arábicos e por extenso (até duas casas decimais), pelo qual a licitante se propõe a fornecer os serviços. No caso de ser constatada divergência entre preços grafados na proposta serão consideradas:

a)
divergência entre os preços grafados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos;

b)
 na composição dos preços, deverá ser observada a Convenção Coletiva de Trabalho da base da prestação dos serviços, ou seja, no estado de Alagoas. 

7.6.
À época da contratação as planilhas apresentadas pelas licitantes serão ajustadas com base nos seus efetivos regimes de tributação e correspondentes alíquotas para cada tipo de tributo/contribuição; ou seja, a partir do enquadramento da licitante conforme seu regime de tributação: “LUCRO REAL”, “LUCRO PRESUMIDO”, “SIMPLES”, e correspondentes alíquotas fixadas na legislação.

7.7. A apresentação das propostas pelos licitantes implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.8. Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada, exceto àqueles que não sejam obrigatórios para a contratação dos serviços, o que resultará na desclassificação da licitante, devendo ainda a licitante apresentar a memória de cálculo detalhada para os itens que compõem os Insumos (Módulo 3) na Planilha de Custos;
7.9. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta.
7.10. Para fins de julgamento das propostas, respeitando-se os preceitos constitucionais insculpidos no art. 37, inciso XXI e do art. 3º da Lei Nº 8.666/93, preservado o princípio da isonomia entre os licitantes, as Planilhas de Custos e Formação de Preços a serem apresentadas deverão conter o detalhamento dos custos que compõem os preços, observando-se, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação da proposta, tanto antes quanto após a fase de lances verbais, o seguinte:

a)
As licitantes deverão apresentar Planilhas de Custos e Formação de Preços, por Posto de Serviço, com as adaptações específicas de cada Categoria Profissional e valor mensal e global da proposta (Anexo I-A do Termo de Referência) para execução dos serviços objeto do presente Edital, pelo prazo contratual de 12 (doze) meses, considerando-se os valores dos salários mensais dos profissionais não inferiores aos estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho 2013, sob pena de desclassificação da proposta. 

b)
No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, lucro, insumos necessários à sua composição, e demais despesas obrigatórias constantes do Acórdão, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

c)
Para reserva técnica deverá estar acompanhada da indicação expressa dos custos que serão cobertos por tal item, conforme estabelecido no Anexo B do Termo de Referência; 
d)
Encargos sociais e trabalhistas, com percentuais incidentes sobre remuneração, mais reserva técnica, se for o caso;

d.1) O lançamento, nos itens dos Encargos Sociais, de valores nulos, zero ou insuficientes para cobrir os custos a que se destinam ou a exclusão de itens dos Módulos 1, 2, 3 e 4, ensejarão a desclassificação da proposta;

e)
O custo com vale-transporte deverá corresponder à freqüência dos serviços, sendo 02 (duas) passagens por dia de trabalho para cada funcionário, no valor da passagem fixada pelo Município de União dos Palmares e/ou Maceió/AL, no percurso residência/trabalho e vice-versa (44 vales), conforme acordado na Convenção Coletiva de Trabalho do sindicato da categoria no local da prestação dos serviços, com participação pecuniária do empregado de acordo com a legislação vigente;

f)
O custo com auxílio alimentação deverá corresponder à freqüência de 22 (vinte e dois) dias de serviços, cujo valor unitário do ticket para as categorias é o valor fixado em Convenção Coletiva de Trabalho do sindicato da categoria no local da prestação dos serviços. É vedado à licitante incluir no montante referente ao vale/auxílio alimentação qualquer taxa que venha a ser cobrada pelas administradoras;

g)
As despesas com auxílio doença deverão obedecer à Convenção Coletiva de Trabalho do sindicato da categoria no local da prestação dos serviços, devendo constar das planilhas tais custos, se houver;

h)
Para fins de equalização das propostas, todas as licitantes deverão considerar o valor referente a tributos que será obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento, inclusive durante a fase de lances, independentemente do regime de tributação da empresa;

i) Após a etapa de lances, a empresa que ofertar o menor preço por item, considerando o valor unitário anual, deverá apresentar nova planilha adequada aos valores ofertados, considerando-se, ainda, o valor referente a tributos obtidos aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento, independentemente do regime de tributação da empresa, o que deverá ser feito no prazo indicado no subitem 10.1 deste Edital;

j) Depois de aceita a proposta de preços, a licitante vencedora deverá elaborar sua proposta final considerando o seu enquadramento no respectivo regime fiscal e econômico, com aplicação dos percentuais de impostos, conforme Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica. 
j.1)
A proposta de preços a ser encaminhada não poderá implicar alterações nos valores cotados, à exceção do percentual e do valor dos impostos e valor final da proposta, ou seja, a proposta de preços final sofrerá alteração na parte tocante à tributação e, conseqüentemente, no seu valor final, mantendo-se inalterados os demais itens de composição de custos constantes da planilha de formação de preços da proposta;

k) A empresa vencedora deverá encaminhar o recibo de entrega da declaração de informações econômico-fiscais da pessoa jurídica para fins de comprovação do regime de tributação e adequação das propostas, conforme tabela:

	
	ISS
	PIS
	COFINS

	Lucro Presumido
	.....% sobre o faturamento
	0,65% sobre o faturamento
	3,0% sobre o faturamento

	Lucro Real
	5% sobre o faturamento
	1,65% sobre o faturamento
	7,6% sobre o faturamento


A empresa vencedora que for tributada pelo regime fiscal e econômico do lucro real deverá apresentar proposta final com a aplicação dos percentuais relativos à PIS e COFINS sobre o valor do faturamento.

l) Somente será pago 0,20% de INCRA mediante comprovação de recolhimento;

7.7 -
Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

8 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1 -
A partir das 09:30 horas do dia 06 de novembro de 2013, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.3 deste Edital, terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive as respectivas planilhas anexas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.1.1 -
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) Contenham vícios ou ilegalidade;

b) Não apresentarem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência;

c) apresentarem preços finais superiores ao valor máximo mensal estabelecido pela Fundação neste Instrumento Convocatório;

d) apresentarem ausência nas Planilhas de Custo e Formação de Preços da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida no subitem 7.1 deste Edital; 
e) não indicar o quantitativo e suas especificações e, ainda, a marca dos materiais, bem como marca e modelos dos equipamentos;
f) Não será aceita a indicação do valor 0 (zero) para qualquer item que compõe o custo da proposta apresentada, exceto àqueles que não sejam obrigatórios para a contratação dos serviços, o que resultará na desclassificação da licitante;
g) apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

h) não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e a produtividade apresentada;

i) não atenderem todas as exigências constantes do item 7 deste Edital

j) não atenderem todas as exigências constantes do Anexo B do Termo de Referência;

k) ofertarem quaisquer vantagens não presentes neste Edital;
l) omitirem quaisquer itens de custo e despesas relevantes à formação do preço, considerados os itens básicos da planilha de composição do preço.
8.1.1.1 -
A análise da exequibilidade de preços será realizada com o auxílio da planilha de custos e formação de preços, de modo a permitir a identificação de todos os custos envolvidos na execução dos serviços;

8.1.1.2 -
Em relação ao percentual dos Módulos que compõem a remuneração, a análise das propostas poderá seguir os estudos utilizados pelo TCU, descritos no Acórdão nº 1.753 – TCU – Plenário, pela Secretaria de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal – SCOIT/STF e Manual de Orientação para Preenchimento da Planilha de Custo e Formação de Preços, em conformidade com a Portaria Normativa nº 07, de 09/03/2011, elaborada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão disponível no site www.compasnet.gov.br.
8.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.3 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

9 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

9.3 -
O licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

9.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.5 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

9.6 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

9.7 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

9.7.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.8 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

10 -
 ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão publica e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da planilha de composição de custos e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

10.2 -
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

10.3 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.

10.4 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

10.4.1 -
Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova planilha de composição dos preços ser encaminhada por meio eletrônico.

10.5 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10.6 -
Após a fase de lances será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, conforme estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações.

10.7 -
Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.8 -
O disposto no item 9.6 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

10.9 -

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

11 -
DA HABILITAÇÃO
11.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação abaixo, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado ou fax (0xx61) 3424-0169, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado neste Edital.
11.1.1 -
A regularidade do Cadastramento das licitantes será confirmada por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, onde toda a documentação deverá estar em validade, conforme IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010 e Decreto Nº 4.485, de 25/11/2002.

11.2 -
Além da condição estabelecida no subitem anterior, todas as licitantes deverão apresentar os documentos abaixo. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por Cartório competente ou pelo pregoeiro ou, então, mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial.

11.2.1 -
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referentes às alíneas ”a” e “b” abaixo, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93.
11.2.2 –
Apresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo II.
11.2.3 
Comprovar estar regularmente inscrita no Conselho Regional de Administração - CRA, através de certidão de registro e quitação em nome da licitante, no exercício de 2013, da matriz e filial(is) se houver (Art. 30, I, Lei 8.666/93).

11.2.4 -

Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição.

11.2.5 -
Comprovar qualificação técnica, através de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que atestem o cumprimento das obrigações a inteiro contento, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, contendo a identificação dos signatários e que atendam inteiramente aos seguintes requisitos:

a) 
01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica em nome da empresa, que comprove(m) o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente.

a.1) Os atestados apresentados deverão referir-se a prestação de serviços executados pela empresa que participa da licitação, não será aceito em hipótese alguma acervo de responsável técnico.

11.2.6 -
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e 1º/05/1943. (Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93)

11.2.7 -
Termo de Vistoria (Anexo IV), comprovando que a licitante tomou conhecimento dos locais de prestação de serviços. Esta vistoria é considerada suficiente para que a licitante conheça todos os aspectos pertinentes aos serviços a serem executados. O comprovante de vistoria, conforme já especificado, constitui-se documento obrigatório de habilitação para participar desta licitação. 

a) A vistoria terá que ser realizada nos dias 04 e 05 de novembro de 2013, nos horários de 09h30 às 11h30 e das 14h00 às 17h00, na Serra da Barriga, em União dos Palmares/AL, devendo ser agendadas, antecipadamente, pelo telefone (61) 3424-0330 ou 3424-0172;

b) A vistoria deverá ser realizada por meio do responsável técnico da licitante, que no ato da vistoria deverá apresentar o documento comprobatório de inscrição no Conselho Regional de Administração (CRA), juntamente com Contrato Social ou Procuração.

11.2.8 -
A habilitação da Licitante fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta ”ON LINE” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no ato da HABILITAÇÃO, que será impressa sob forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93 e IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010.

11.2.8.1 -
Quando da consulta “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que se refere ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, através da obtenção de índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), maiores a um, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante +Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total_________________________________ .

         Passivo Circulante +Passivo Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

        Passivo Circulante

11.2.8.2 -
No caso da licitante, cuja Declaração de Situação junto ao SICAF, apresente resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer um dos índices relacionados na alínea anterior, quando da sua habilitação, deverá comprovar possuir patrimônio liquido mínimo correspondentes a 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação, como exigência imprescindível para a sua habilitação. A referida comprovação deverá ser feita na data da apresentação da proposta e da seguinte forma:

a)
Através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-M/FGV, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b)
A comprovação na forma do item “a”, quando for o caso, deverá ser feita através de cópias de referências do Livro Diário (nº do Livro, Termo de Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial ou em Cartório competente ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinadas pelo titular ou representante legal e pelo contador;

c) A comprovação na forma do item “a” quando for o caso, por empresa recém constituída, deverá ser feita através de balanço de abertura, devidamente assinado pelo seu titular ou representante legal e pelo contador, se, à data da apresentação da proposta, ainda não esteja sujeita a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme legislação pertinente.

11.2.9 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser apresentados via fax (61) 3424-0169, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

11.2.10 -
As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital, inclusive declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte, conforme Anexo III deste Edital.
12 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 -
A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, bem como a planilha de custo e formação de preços e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fax, para o número (61) 3424-0169, ou para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br , no prazo determinado pelo Pregoeiro.

12.2 -
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

12.3 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

e) não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

12.6 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

12.7 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 -
O objeto da presente licitação será adjudicada a uma só empresa e será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo ou após a sua apreciação, à licitante que atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos for declarada vencedora.

13.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Interna e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Coordenação-Geral de Gestão Interna.
14 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE
14.1 -
Caberá ao Pregoeiro, em especial, as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

14.2 -
À Autoridade Competente caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

14.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

14.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

15.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br .
15.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

15.2.1 –
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

15.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

15.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16 -
DOS RECURSOS

16.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

16.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse direito e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor.

16.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

16.5 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

16.6 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação Cultural Palmares.

16.7 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Serviço de Licitação e Contratos/Comissão Permanente de Licitação, localizada no SGAN, Q. 601, Ed. ATP, Torre”a”, 3º andar, de 2ª a 6ª feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.

17 - DO CONTRATO

17.1 -
A Fundação convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

17.1.1 -
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundação Cultural Palmares.

17.1.2 -
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no caput deste Capítulo caracteriza o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades estabelecidas no Capítulo 20 deste Edital.

17.2 -
O ato de assinatura do contrato será antecedido de conferência, pela licitante vencedora, entre a minuta e o instrumento definitivo.

17.2.1 -
Estando de acordo com a minuta, não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato.

17.3 -
O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura e eficácia com a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo, se assim convier às partes e o interesse da Administração, ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por igual período, conforme art. 57 da Lei nº 8.666/93.

17.3.1 -
Durante a vigência do contrato, a licitante contratada deverá manter-se em condições de habilitação exigidas na licitação.

17.4 -
Será permitida a repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271/1997.

17.4.1 -
A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade a que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, sendo assegurado ao Contratado receber o pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

17.4.2 - As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

17.5 -
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, serão revisados mediante Termo Aditivo, para mais ou para menos, conforme o caso. 

18 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1 -
A despesa anual para a execução dos serviços estão estimadas em R$ 392.086,53 para o período de 12 (doze) meses, que correrão na ação 2000 – Administração da Unidade, Fonte 0100; Natureza da Despesa 33.90.37.
19 -
DO PAGAMENTO
19.1 -
O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal ou da fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, não será superior a 5 (cinco) dias úteis. 

19.2 -
A nota fiscal ou fatura apresentada pela Contratada deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada das seguintes comprovações:

a) do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º, art. 31 da Lei nº 9.032/95;

b) da regularidade fiscal, constatada através de consulta on line ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93;

c) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Fundação.

19.3 -
A contratada, quando da emissão da Nota Fiscal, deverá destacar, na mesma, o valor da retenção, a título de RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL, a ser feita pelo contratante e recolhido ao INSS. 
19.4 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
19.5 -
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Fundação Cultural Palmares, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  

	I = (TX / 100)
365


	EM = I x N x VP, onde:



I      = Índice de atualização financeira; 

TX   = Percentual da taxa de juros de mora anual; 


EM  = Encargos moratórios; 

N   = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP   =  Valor da parcela em atraso.
19.6 -
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

20 - -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 -
De acordo com o art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.2 -
Pela inexecução total ou parcial do Instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas: 

b.1) 1% (um por cento) do valor global do contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2) 5% (cinco por cento) do valor remanescente do contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3) 10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da Contratada em assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da Contratada;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
20.3 -
O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU – Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

20.4 -
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

20.5 -
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

20.6 -
As sanções: - advertência escrita; - suspensão temporária; e – declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

20.7 -
A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

20.8 -
As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

21 –
DA GARANTIA

21.1 -
Como garantia de execução e fiel cumprimento do Contrato, a Contratada entregará à Fundação Cultural Palmares, na forma do art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, a ser prestada na data de sua assinatura, podendo ser apresentada por uma das seguintes modalidades:

21.1.1 - 
Caução em dinheiro ou título de dívida pública;

21.1.2 -
Seguro-garantia;

21.1.3 -
Fiança bancária.

21.2 -
No caso de caução em dinheiro, este deverá ser depositado na Caixa Econômica Federal (art. 1º, IV, Decreto-Lei nº 1.737/79). Caso a opção seja por títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
21.3 -
A garantia apresentada deverá ser renovada a cada prorrogação efetivada na vigência do contrato.
21.4 -
A garantia terá validade de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/93.

21.5 -
A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto Nº 93.872, de 23/12/86.

21.6 -
a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da Instrução Normativa.

22 -
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

22.1.
Na elaboração das propostas, execução e prestação dos serviços, as licitantes deverão observar e atender as recomendações da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, sobre os critérios de sustentabilidade ambiental.
23 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 -
Fica assegurada à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

23.2 -
Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para retirar, assinar e devolver o instrumento de Contrato, na forma da minuta apresentada no Anexo V, conforme preconiza o art. 64 da Lei 8.666/93.

23.2.1-
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Sr. Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

23.3 -
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.4 -
A Fundação Cultural Palmares poderá, a seu critério, efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
23.5 -
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.6 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SGAN, Quadra 601, Ed. ATP, Bloco "A", 3º andar, Tel. (61) 3424-0172, FAX. (61) 3424-0169, de 2ª a 6ª feira, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30.

23.7 -
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

23.8 -
O Pregoeiro e sua equipe de apoio farão a resolução de pontos omissos, anteriormente à eventualidade de se buscar soluções no Judiciário.

23.9 -
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília - DF, 21 de outubro de 2013
Maria da Penha Basílio
Serviço de Licitação e Contratos

CLOG/CGI/FCP/MinC
ANEXO I
PREGÃO Nº 009/2013
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1.
O presente Termo de Referência tem por objeto definir o conjunto de elementos técnicos que deverão nortear a execução dos procedimentos administrativos, para contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de fiscalização e guarda de área, bem como de bens patrimoniais, desarmada, no Sítio Histórico da Serra da Barriga, de responsabilidade da Fundação Cultural Palmares, localizado em União dos Palmares, Estado de Alagoas, os quais são considerados essenciais.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A contratação para a execução das atividades de fiscalização e guarda de área, bem como de bens patrimoniais, encontra-se amparo legal no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, e o procedimento licitatório, na modalidade de pregão eletrônico, será regido pela Lei nº 10.520/2002; Lei Complementar 123/2006; Decreto nº 5.450/2005; Decreto nº 3.722/2001, Decreto nº 7.892/2013 e demais normas vigentes que regulam o assunto, bem como observará as normas e procedimentos administrativos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.
Os serviços continuados serão prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com fornecimento de postos de trabalho e respectivos insumos, e ainda em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicável.

2. DEFINIÇÕES

a) fiscalização: refere-se às atividades da administração pública e seus agentes visando fazer cumprir as obrigações legais da sociedade. A área de guarda sob a responsabilidade da Fundação Cultural Palmares envolve fiscalização e guarda de todos os imóveis localizados no Sítio Histórico, da área de floresta, das áreas de limites de propriedades particulares com a área tombada, das nascentes de água potável/mineral, das áreas de vestígio arqueológico, tendo como pontos fixos, como, por exemplo, controles de acessos; e, através de serviço móvel de fiscalização e vigilância, atividades preventivas e proteção.

b) Classificação Brasileira de Ocupações – CBO: instituída pela Portaria Ministerial nº 397/2002, tem por finalidade a identificação das ocupações no mercado de trabalho, para fins classificatórios junto aos registros administrativos e domiciliares. As nomenclaturas das funções elencadas neste Termo de Referência visam atender ao art. 7º, § 3º da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MPOG;

c) Insumos de mão-de-obra: são os custos decorrentes da execução dos serviços, relativos aos benefícios efetivamente concedidos aos empregados, tais como transporte, seguros de vida e de saúde, alimentação, treinamento, e ainda custos relativos a uniformes, entre outros;

d) Insumos Diversos: São os custos relativos a materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utilizados diretamente na execução dos serviços;

e) Planilha de Custos e Formação de Preços: é o documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços, conforme modelo constante deste Termo de Referência, podendo ser adequado pela Fundação Cultural Palmares em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços continuados;

f) Posto de Serviço: é a unidade de medida da prestação de serviços, caracterizado pelo período durante o qual o posto deverá ser fiscalizado e guardado, por pessoas qualificadas, para o desempenho das tarefas, que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada; Posto de serviço 
g) Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência;

h) Salário: é o valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei, ou ainda, quando da não existência destes, poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;

i) Serviços continuados: são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente;

j) Unidade de Medida: é o parâmetro de medição adotado pela Administração para possibilitar a quantificação dos serviços e a aferição dos resultados.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Serra da Barriga é um bem tombado pelo IPHAN, inscrita no Livro do Tombo Processo nº 1.069-T-82 Livro: Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico nº de Inscrição: 90, Folha nº 42, Data 19 de fevereiro de 1986.

É de responsabilidade da Fundação Cultural Palmares, conforme Certidão nº 047/98 de Termo de Entrega, expedido pela Secretaria do Patrimônio da União, Delegacia no Estado de Alagoas, a guarda e preservação, bem como a fiscalização e vigilância da Serra da Barriga. Cabendo, assim, a contratação de empresa especializada, que irá contribuir e promover ações que visem a preservação e conservação da integridade dos bens materiais e imateriais da Serra da Barriga.

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 144 que: "A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio." 

Segundo a Constituição e, considerando que a segurança privada é complemento da segurança pública, conclui-se facilmente que as atividades descritas neste Termo de Referência voltam-se para a proteção da integridade do patrimônio pertencente a Fundação e das pessoas que prestam serviços e transitam pela área da Serra da Barriga sob a responsabilidade da FCP, locais estes que a fiscalização e segurança pública não se fazem permanentemente presentes, pois a contratação não visa ao interesse pessoal e particular e sim ao interesse público.

Dentre os objetivos principais, citamos:

a) Garantir a integridade física de todo o acervo patrimonial e áreas de conservação ambiental do Sítio, contra a ação de terceiros, não permitindo a sua depredação, violação, apropriação indébita, etc.;

b) Acionar os órgãos de segurança em casos de incêndios ou outros fatos ou fenômenos que coloquem em risco os imóveis e as áreas tombadas, bem como, nos casos de violação, depredação, invasão de áreas, etc.

4. ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.
Os serviços objeto deste Termo de Referência referem-se aos postos de serviços descritos a seguir, acompanhados das respectivas atribuições. Os serviços requeridos serão prestados continuamente, nas quantidades e condições abaixo descritas:
4.1.1
A área a ser fiscalizada e guardada, incluindo o Sítio Histórico da Serra da Barriga possui aproximadamente 24,33 hectares, conforme registrado no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União - SPIUnet, sob os Rips 2885.00037.500-5 e 2885.00036.500-0.

4.1.2
As edificações somam aproximadamente 2.200 m2 de área e são compostos de:

a) posto de guarda e observação, com escritório, copa, recepção, banheiro e quarto, mobiliados com bens permanentes pertencentes a Fundação;

b) dois banheiros públicos;

c) um viveiro para mudas;

d) mirantes;

e) edificação para depósito;

f) espaço multi-uso;

g) três ocas indígenas;

h) uma edificação que é réplica do Palácio dos Quilombos;

i) uma edificação que é réplica do local onde se reunia o Conselho do Quilombo;

j) uma edificação que é réplica de uma Casa de Farinha da época do Quilombo;

k) edificação para restaurante;

l) uma edificação de uma Casa de Santo para Oferenda.

4.1.3.
Dos Postos de Serviços: Para a execução dos serviços serão necessários:

a) 03 (três) postos de 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 02 (dois) fiscais em cada posto, em turno de 12 x 36 horas; (CBO 5173);

b) 02 (dois) postos de 12 (doze) horas noturno, de segunda-feira a domingo, envolvendo 02 (dois) fiscais em cada posto, em turno de 12 x 36 horas; (CBO 5173).

4.1.3.1.
A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência ocorrerá nas dependências e áreas da Serra da Barriga, Estado de Alagoas, sob a responsabilidade da Fundação Cultural Palmares.

4.1.3.2.
O horário base da prestação dos serviços é o estabelecido no item 4.1.3 deste Termo de Referência, respeitada a carga máxima estabelecida por lei, para cada jornada.

4.1.3.3.
Não haverá pagamento de horas extras e outros adicionais. O valor hora será sempre o mesmo independente do total mensal de horas trabalhadas pelo profissional.

4.1.3.4.
Nas atividades definidas neste Termo, a hora padrão estabelecida pelo órgão representativo ou normativo da categoria será reconhecida como hora cheia, ou seja, é equivalente a 60 (sessenta minutos).

4.1.4.
Justificativa da necessidade do serviço:

A alocação destes postos de trabalho não ensejará relação de subordinação direta entre o profissional e a Fundação Cultural Palmares, cabendo a essa apenas a orientação (notificação) operacional sobre as atividades a serem desenvolvidas durante a jornada de trabalho regular, ficando sob a responsabilidade do preposto indicado pela empresa contratada supervisionar a execução das atividades do contratado. 

A Fundação não dispõe, em seu quadro, de recursos humanos que permitam a execução direta desses serviços. Os cargos a eles relacionados estão em extinção.

4.1.5.
Condições Gerais da Execução das Atividades:

Os postos podem trabalhar individualmente ou em equipe, com supervisão permanente, em horários diurnos e noturnos, em rodízio de turnos. Estão sujeitos a risco de morte e trabalham sob pressão constante, expostos a ruídos, radiação, material tóxico, poeira, fogos, fumaça e altas temperaturas.

4.1.6.
Descrição dos Serviços

4.1.6.1.
A prestação dos serviços de fiscalização e guarda de área, envolvem alocação, pela empresa contratada, de mão-de-obra capacitada para vigiar e guardar dependências e áreas, com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e munições; vigiar reserva florestal e hidrográfica; combater focos incêndio, bem como os relacionados abaixo:

a) zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio:

· controlar o acesso de pessoas nas edificações e em áreas restritas;

· rondar as dependências e áreas;

· ligar e desligar sistemas de iluminação e equipamentos;

· exigir que as pessoas não fumem em locais proibidos;

· apartar brigas;

· prestar primeiros socorros e providenciar socorros médicos;

· prevenir e combater incêndios.

b)
fiscalizar pessoas e bens patrimoniais:

· revistar pessoas, veículos e recintos;

· monitorar áreas.

c)
recepcionar pessoas:

· identificar, abordar, encaminhar pessoas;

· analisar o comportamento de pessoas;

· acompanhar visitantes;

· controlar movimentação internas das pessoas;

· auxiliar idosos, deficientes físicos e demais pessoas necessitadas.

d)
controlar objetos, cargas e veículos:

· verificar e conferir documentação;

· apreender objetos ilícitos e irregulares;

· acompanhar o trânsito e estacionamento de veículos dentro da área;

· identificar objetos achados e perdidos para devolução.

e)
comunicação:

· relatar ocorrências;

· interagir com órgãos oficiais;

· prestar informações ao público;

· informar visitantes sobre normas de segurança.

f)
vigiar áreas florestais e hidrográficas:

· investigar vestígios da ação de infratores;

· observar e localizar focos de incêndio;

· movimentar-se, a pé ou por veículo, para flagrar infratores;

· reprimir a pesca predatória e a caça;

· apreender objeto, tais como: redes, facões, armas, armadilhas, gaiolas;

· socorrer a fauna;

· embargar área de situação irregular;

· colher sementes de árvores nativas;

· limpar o acesso às fontes de água;

· inspecionar o estado de placas de sinalização.

4.1.7.
Dos Recursos de Trabalho

Para plena realização dos serviços a Contratada deverá fornecer os seguintes recursos que não poderão ser repassados nos custos a seus funcionários:

a) Uniformes, compostos de calça, gandola tipo militar, coturno, cinto e suspensório, confeccionado em tecido antichama, ultra soft, de acordo com a NR-10 do MTE ou equivalente. A Contratada não poderá repassar os custos dos uniformes a seus empregados. Quantidade: 02 (dois) conjuntos para cada funcionário, por semestre.

b) Motocicletas, novas e sem uso, com combustível, de capacidade entre 150 a 250 cilindradas, com tração em qualquer terreno, pneus de uso misto, ou seja, boa aderência no asfalto e no uso off road. Quantidade: 02 (duas) unidades
c) Capacetes, novos e sem uso, casco injetado em ABS, viseira antirisco em policarbonato com dupla curvatura, troca rápida, fecho de engate rápido com anel anti-furto, acionamento manual e travamento de viseira, dentro das normas exigidas pelo Departamento Nacional de Trânsito-DETRAN. Quantidade: 03 (três) unidades. 

d) Kits para chuva, composto de calça e jaqueta 100% impermeável. Quantidade: 03 (três) unidades.

e) Rádios Transmissores, novos e sem uso, com capacidade para cobrir toda a área do Sítio Histórico da Serra da Barriga, com as seguintes características mínimas: UHF FM, 450 a 470 mhz, potência saída 2.0 W, 8 canais, até 8 canais1.2A corrente de transmissão, com bateria recarregável e carregador, manual de uso, antena, cordão de pendurar, suporte para cinto. Quantidade: 03 (três) unidades

f) Lanterna, 2.000.000 velas recarregável, com lâmpada halógena, duas posições de alça, com suporte para pendurar e carregador 110/220v. Quantidade: 03 (três) unidades.

g) Apito, tamanho grande, com bolinha interna, embocadura anatômica e cordão para fácil transporte. Quantidade: 4 (quatro) unidades

h) Binóculo, ajuste de foco central, colimado (alinhamento da imagem - ver somente uma imagem), correção de dioptria do lado direito (compensa o desequilíbrio de visão de um olho para outro), sistema tipo porro de 4 prismas, objetivas vermelhas anti-UV e anti-reflexos, totalmente emborrachado, com estojo rígido, protetor para lentes, alça para transporte, adaptador para tripé, flanela de limpeza das lentes. Quantidade: 02 (duas) unidades.

i) Prancha de Imobilização, retangular, confeccionada em compensado naval de 18mm, acabamento em verniz marítimo, filetes longitudinais para aumentar a resistência e facilitar elevação do solo, imobilizador de cabeça, confeccionado em espuma D44, com tratamento para evitar o contato com líquidos, lavável e impermeável. Quantidade: 01 (uma) unidade.

j) Luvas de Proteção, para combate a incêndio, resistente a chamas de fogo e ácidos e álcalis, impermeáveis, isolação elétrica, anti radiação a calor, camada confortável em algodão. Quantidade: 10 (dez) unidades.

k) Cinto Suspensório, modelo H, com porta rádio HT e porta carregador do lado direito, porta faca do lado esquerdo, revestimento interno com isomanta, reguladores para ajuste, limitador de distância para as fitas e distribuidor de peso nas costas, com uma alça de suporte para remoção do usuário no caso de acidente, 04 mosquetões com trava para fixação no cinto. Quantidade: 03 (três) unidades.

l) GPS, prova d'água, tela colorida, USB, memória 1.7 GB, visor 2.2 e 65 K de cores e legível sob a luz solar, resistente a poeira, sujeira, umidade, com mapas e possibilidade de inclusão de mapas, registro de trajeto 10.000 pontos, 200 trajetos salvos, roteamento automático, tela sensível ao toque, cálculo de área, com dispositivo portátil. Quantidade: 01 (uma) unidade.

m) Abafador para combate a incêndio, borracha medindo aproximadamente 30cmx50cmx6,0mm, 12 furos, sendo 3 carreiras com 4 furos cada, cabo em madeira de lei, fixação da base em cantoneira com parafusos sextavados. Quantidade: 04 (quatro) unidades.

n) Cantil, em alumínio atóxico, capa em algodão e poliamida, capacidade aproximada de 900 ml, com alça para pendurar. Quantidade: 03 (três) unidades.

o) Cassetete, infetado, tonfa de 58 cm, fabricado em polímetro de alta resistência, cabo da haste anatômica, com aproximadamente 14 cm, ranhaduras transversais, cabo lateral resistente. Quantidade: 03 (três) unidades.
p) Bomba d'água Costal, tanque rígido em polietileno soprado, cor laranja, 20 litros, com alça incorporada, suporte para fixação do bico aerador, nicho vertical para fixação da bomba, dispositivo interno antiabaulamento. Bomba em latão, com manopla anatômica. Bico regulável com alcance de aproximadamente 12 metros, jato pulverizado de curto alcance, aerador para aplicação de espuma. Bocal de enchimento com peneira de filtragem e tampa de plástico rígido de rosca com válvula. Com correias de sustentação reguláveis, em tecido reforçado. Quantidade: 03 (três) unidades.

q) Óculos de Proteção, visão com resistência balística, lente de proteção com tratamento anti-risco, antiembaçante, UV e respingos de produtos químicos, armação recoberta em borracha macia, sistema de ventilação na parte frontal, tirante de elástico. Quantidade: 04 (quatro) unidades.

r) Perneira, anti cobra e inseto, material confortável e resistente, à prova d'água, contra insetos e espinhos, sistema de ajuste por fita elástica. Quantidade: 03 (três) unidades.

4.1.8.
Modo de execução:

Os serviços serão prestados nas dependências do Posto de Observação, no Sítio Histórico e em toda a área que está sob a responsabilidade e guarda da Fundação Cultural Palmares, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da Contratada, no quantitativo definido no item 4.1.3.

4.1.9.
Qualificação técnica:

O profissional indicado pela contratada para a prestação dos serviços deverá ter, no mínimo, ensino médio completo, experiência mínima de 02 (dois) anos comprovada em execução de serviços na área e, no mínimo, os seguintes cursos de formação:

a)
curso de vigilante, em centro especializado de formação;

b)
curso de combate a incêndio, em centro especializado de formação;

c)
noções de fauna e flora;

d)
primeiros socorros;

e)
educação ambiental, noções básicos sobre ecossistema sobrevivência e lei ambiental.

A demonstração de experiência do profissional, mínima de 02 (dois) anos, consistente em prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, pode ser feita mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

A comprovação de experiência, ensino médio e cursos de formação deverá ser feita no ato da contratação do profissional, através de certificados, emitidos por centros especializados de formação, organizações militares, IBAMA ou entidades autorizadas, conforme o caso.

Cópias da documentação exigida acima deverá ser entregue ao Fiscal/Gestor do Contrato para análise e compor o processo de gestão/fiscalização.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1.
A Contratada obriga-se a:

a) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao fiscal/gestor, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

b) Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

c) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos na área sob responsabilidade, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

e) Repassar, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

f) Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

g) Colaborar com as Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombeiro, nas ocorrências dentro da área, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

h) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas na área, diariamente, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar;

i) Proibir o ingresso de pessoas na área fiscalizada, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração;

j) Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de empregados ou de terceiros;

k) Executar, de motocicletas, no mínimo 02 (duas) as rondas diárias, estimadas em 30 km/dia/moto ou conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade;

l) Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

m) Manter o encarregado no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

n) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

o) A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral;

p) Comprovar formação técnica específica da mão de obra oferecida, conforme exigência do item 4.1.9;

q) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de obra nos respectivos Postos e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

r) Fornecer uniformes e seus complementos aos funcionários contratados. A Contratada não poderá repassar os custos dos uniformes e equipamentos a seus empregados;

s) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

t) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração;

u) Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

v) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

w) Acompanhar os técnicos autorizados pela Administração nos trabalhos de prospecção arqueológica, reflorestamento e educação ambiental, paisagismo ou quaisquer outros, sempre checando com a Administração os nomes das pessoas autorizadas;

x) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

y) Manter as motocicletas, reboques, rádios e demais equipamentos em perfeitas condições de uso e conservação, inclusive de segurança, arcando com as despesas de manutenção, conserto, combustível, pneus, óleos lubrificantes, baterias, bem como outras de quaisquer natureza, necessárias à perfeita execução contratual
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

a) Livre acesso aos locais de trabalho dos funcionários da contratada.

b) destinar local para guarda dos materiais, equipamentos e utensílios;

c) efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;

d) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93.

7. MÉTRICAS E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

7.1.
Com a opção pela contratação de serviços remunerados por postos de trabalho a serem alocados na Serra da Barriga, registramos que, em face do considerável volume, da natureza e das características de continuidade dos serviços a serem prestados torna-se inviável o estabelecimento de outra modalidade de mensuração que possa indicar com precisão o quantitativo de serviços a serem oferecidos pela empresa contratada e remunerados pela Fundação Cultural Palmares.

7.2.
A adoção permanente de processos de medição por posto de trabalho, apresentação dos relatórios de acompanhamento e controle de frequência visam o subsidio técnico para o aceite dos serviços mensalmente realizados.

8 - DO SIGILO

8.1.
A Contratada será responsável pela manutenção de sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, artefatos, contidos em quaisquer documentos de que venha a ter conhecimento seus funcionários durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Fundação Cultural Palmares a tais documentos, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

9 - COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
9.1
A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório e, deverá:

a) Ter oferta precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

b) Conter preços unitários, valor mensal e global da proposta;

c) Conter o demonstrativo da Composição de Preços de cada Posto de Serviços alocado, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexo III da Instrução Normativa nº 02/2008/SLTI/MPOG e suas alterações;

d) Indicação dos sindicatos, acordos ou convenções coletivas, sentenças normativas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupação - CBO;

e) Relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e suas especificações, declarando, ainda a marca e modelos dos materiais/equipamentos;

f) Apresentar os valores dos encargos sociais;

g) Declarar os benefícios e seus valores a serem concedidos aos seus empregados, devendo adotar os previstos em acordo, dissídio ou convenção coletiva, como mínimo obrigatório;

h) Observar o valor de salário estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho;

i) Considerar obrigatoriamente em suas planilhas para fins de apropriação, o que segue:

i.1)
ISS – aplicar a alíquota vigente no Estado de Alagoas para a execução de serviços;

i.2)
Imposto e contribuições federais deverão ser consideradas as alíquotas estabelecidas na IN RFB nº 1.234, de 11/01/2012 e em conformidade com o Acórdão TCU n° 950/2007; e

i.3)
Depreciação dos bens.

9.2.
À época da contratação as planilhas apresentadas pelas licitantes serão ajustadas com base nos seus efetivos regimes de tributação e correspondentes alíquotas para cada tipo de tributo/contribuição; ou seja, a partir do enquadramento da licitante conforme seu regime de tributação: “LUCRO REAL”, “LUCRO PRESUMIDO”, “SIMPLES”, e correspondentes alíquotas fixadas na legislação.

10. DO CONTRATO

10.1.
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, conforme previsto no Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ter duração prorrogada mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Fundação Cultural Palmares, limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

11 - CONTROLE SOBRE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1.
O controle da execução dos serviços se dará, mensalmente, durante todo o período de vigência do contrato, que serão permanentemente acompanhadas pelo fiscal/gestor designado pela Fundação Cultural Palmares.

11.2.
A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus para a Fundação Cultural Palmares, 01 (um) Gerente de Contrato e que terá como competência:

· Negociar, junto ao Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, termos e condições para a realização dos serviços;

· Gerenciar e supervisionar a execução dos serviços, franqueando ao Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, a qualquer tempo, o acesso a seus registros, para efeito de acompanhamento e fiscalização;

· Tratar com o Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares questões relevantes à execução do contrato e providenciar a regularização de falhas ou defeitos observados.

11.3.
O Gerente de Contrato deverá ter experiência comprovada em gerência de contratos de serviços administrativos, envolvendo a gestão de recursos humanos, em níveis compatíveis com os serviços contratados pela Fundação Cultural Palmares.

11.4.
Independente do acompanhamento e supervisão que serão exercidos pela Contratada, a Fundação Cultural Palmares exercerá o seu processo de supervisão e acompanhamento do contrato através do Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares.

11.5.
As diversas funções de acompanhamento e supervisão a serem exercidas pelo Fiscal/Gestor do Contrato na Fundação Cultural Palmares, estará de acordo com a Instrução Normativa nº 02/2008 e suas alterações, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

11.6.
As irregularidades que, porventura, vierem a ser detectadas serão registradas em Relatórios e encaminhadas à CONTRATADA para que sejam tomas as medidas corretivas ou punitivas, se for o caso.

12 - DAS PENALIDADES

12.1.
De acordo com o art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.2.
Pela inexecução total ou parcial do Instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a)
Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b)
Multas: 

b.1) 1% (um por cento) do valor global do contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2) 5% (cinco por cento) do valor remanescente do contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3) 10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da Contratada em assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da Contratada;

c)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;
d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
12.3.
O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU – Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

12.4.
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

12.5.
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

12.6.
Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

12.7.
As sanções: - advertência escrita; - suspensão temporária; e – declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

12.8.
A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.

12.9.
As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

13. ORÇAMENTO ESTIMADO POR POSTO DE TRABALHO
13.1.
O limite máximo aceitável para a contratação de mão-de-obra para os serviços de vigilância no Estado de Alagoas, executado de forma contínua em edifícios públicos no âmbito dos órgãos ou entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG, por posto, conforme Anexo I da Portaria nº 8, de 19/04/2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

a)
12x36 diurno é de R$ 5.552,31; 

b)
12x36 noturno de R$ 7.144,57;

Cálculo:

a) Preço mensal posto 12x36 hs diurnas, Alagoas (R$ 5.552,31) x nº postos (3) = R$ 16.656,93

b) Preço mensal posto 12x36 hs noturnas, Alagoas (R$ 7.144,57) x nº postos (2) = R$ 14.289,14.

Daí:

Preço máximo da mão-de-obra, mensal, dos Postos em Alagoas = a + b =   R$ 30.946,07

13.2.
O preço total estimado para os equipamentos, uniformes e materiais relacionados no item 4.1.7 deste Termo de Referência é de R$ 34.477,19 (trinta e quatro mil, quatrocentos e setenta e sete reais, dezenove centavos), conforme pesquisa de mercado realizada e constantes dos autos. 

13.3.
Em cumprimento ao Inciso III, art. 3º da Lei nº 10.520/2002, com base em pesquisa de mercado realizada entre empresas do ramo, a contratação dos serviços objeto deste edital está estimada em R$ 392.086,53 (trezentos e noventa e dois mil, oitenta e seis reais, cinquenta e três centavos), incluindo o fornecimento de mão-de-obra, materiais, uniformes e equipamentos, para o período de 12 (doze) meses.
14 - DA VISTORIA

14.1.
A licitante deverá comprovar que tomou conhecimento das áreas, instalações e atividades a serem desenvolvidas na Serra da Barriga, em União dos Palmares/AL, bem como dos materiais e equipamentos a serem fornecidos, tendo em vista a peculiaridade dos mesmos. O comprovante de vistoria, constitui-se documento obrigatório de habilitação para participar da licitação. 

14.1.1.
A vistoria deverá ser realizada por meio do responsável técnico da licitante, devidamente identificado por carteira do Conselho Regional de Administração (CRA), carteira de identidade e comprovação de vínculo de responsabilidade técnica e/ou empregatícia com a licitante.

15 -  DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1.
A prestação de serviços objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Fundação Cultural Palmares, sendo vedada qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

15.2.
A Fundação Cultural Palmares não se vinculará às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.

Brasília, agosto de 2013

Maria José da Silva

Representante Regional FCP

Estados de Alagoas e Sergipe

ANEXO I-A

(Instrução Normativa nº 02/2008 – MPOG - ANEXO III)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2013
MODELO 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

	
	Nº Processo
	 

	
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	
	Total da Remuneração
	 


 
MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	
	Total de Insumos diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade
 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão
 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 


Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 - provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente
 
	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
	 


Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 


 
MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

B - Quadro-resumo do Custo por Empregado
 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


 

 

C - Quadro-Resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 

Tipo de serviço
(A)
	Valor proposto por empregado
(B)
	Qtde de empregados por posto
(C)
	Valor proposto por posto
(D) = (B x C)
	Qtde
de postos
(E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 


D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	
	Valor Global da Proposta

	
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

E – Complemento dos Serviços de Vigilância
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	 
	ESCALA DE TRABALHO
	PREÇO MENSAL DO POSTO
	Nº DE POSTOS
	SUBTOTAL
(R$)

	I.
	12 horas diurnas, de segunda - feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	II.
	12 horas noturnas, de segunda - feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.
	 
	 
	 

	TOTAL
	 


Nota: Nos casos de incluir outros tipos de postos observar o disposto no § 2º do art. 50 da Instrução Normativa n° 02 de 30 de abril de 2008.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2013
ANEXO B DO TERMO DE REFERÊNCIA

ORIENTAÇÕES/INFORMAÇÕES ACERCA DO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

1: A PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS deverá ser preenchida individualmente para cada Posto de Trabalho envolvido na prestação dos serviços. Assim, deverão ser apresentadas, pela licitante, planilhas específicas para:

a) postos de 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turno de 12 x 36 horas;

b)
postos de 12 (doze) horas noturno, de segunda-feira a domingo, em turno de 12 x 36 horas.
1.1: Todos os Postos de Trabalho são compostos de 02 (dois) profissionais.

1.2 A jornada de trabalho de todos os Postos de Trabalho é de 12 x 36 horas diárias de segunda-feira a domingo.
2: O piso salarial (salário-base) e demais benefícios/vantagens dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverão ser fixados observando-se o disposto na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, sob pena de desclassificação.

3: As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas que regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.

3.1: A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da Fundação Cultural Palmares, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

4: Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho celebrada pelo Sindicato da respectiva categoria.

4.1: O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada funcionário, observadas as demais disposições insertas na Convenção Coletiva de Trabalho.

5: O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em lei, normativos ou na Convenção Coletivas de Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão-de-Obra).

5.1: Na hipótese em que a lei, o normativo ou as Convenções Coletivas de Trabalho forem silentes a respeito dos benefícios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou norma específica, e havendo inserção na proposta de valor referente ao vale alimentação, assistência médica e odontológica e outros, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores em sua planilha.

5.2: A não apresentação dos documentos comprobatórios citados no subitem 5.1 resultará na desclassificação da proposta.

6: Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

6.1: Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme as Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU - Plenário n.º 2.647/2009).

6.2: As empresas deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.

6.3: A licitante deve preencher o item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” da planilha de custos e formação de preços considerando o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.

7: Considerando-se as determinações do TCU, a eventual inclusão do item “Reserva Técnica” na planilha de custos e de formação de preços deverá estar acompanhada da indicação expressa dos custos que serão cobertos por tal item. A não disponibilização de tal informação, juntamente com a proposta e planilhas apresentadas, acarretará a necessidade de realização de diligência, sendo que o não atendimento da mesma ou o atendimento não satisfatório acarretará a desclassificação da proposta.

8: Face à determinação inserta no parágrafo 5, do Anexo VI, da IN SLTI/MP nº 02/2008, no sentido de que o montante do aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato, o item “Aviso Prévio Trabalhado” deverá contemplar um percentual de 1,94%/mês.

9: Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário)

9.1: As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário.

10: A FCP poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca dos valores e/ou percentuais informados nas planilhas de custos e formação de preços apresentadas para cada categoria, sendo que a identificação da inclusão de informações e /ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta comercial.

11: A licitante, quando do preenchimento das planilhas, deverá observar as demais orientações/determinações descritas neste Termo de Referência, sob pena de desclassificação.
ANEXO II
Pregão Eletrônico nº 009/2013
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

DOU Nº 178, Seção 1, Página 80

..........(Identificação completa do representante)........, como representante devidamente constituído de ............(razão social da licitante)............. doravante denominado licitante, para fins do disposto no item ......... do Pregão Eletrônico nº ........../2013, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ........../2013 foi elaborada de maneira independente pela ......... (razão social) ............, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ........./2013, por qualquer ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ........./2013 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......./2013, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2013 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2013 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2013 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2013 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Fundação Cultural Palmares antes da abertura oficial da proposta; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
..............., ............. de ......................... de 2013
______________________________________________

(nome do representante legal)

(Carteira Identidade/CPF)

(telefone e e-mail)

ANEXO III

Pregão Eletrônico nº 009/2013

(MODELO)
(papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS

(LEI Nº 9.605/98)

                            (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ______(endereço completo)              , declara, sob as penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

___________, ____. de ___________________ de 2013.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

(N. º de identidade do declarante).
ANEXO IV 
Pregão Eletrônico nº 009/2013
TERMO DE VISTORIA
Atesto que o Sr. _________________________________, inscrito no CRA n.º _______________ Responsável Técnico da Empresa _____________________________________, CNPJ ___________________, estabelecido no ____________________________, procedeu a visita técnica dos serviços, com o objetivo de comprovar que tomou conhecimento das áreas, instalações e atividades que serão desenvolvidas na Serra da Barriga, bem como da necessidade de utilização dos materiais e equipamentos a serem fornecidos, tendo em vista a peculiaridade na execução dos serviços do objeto do Pregão Eletrônico nº 009/2013, conforme exigência do item 11.2.8 deste Edital.

Serra da Barriga/AL,         de novembro de 2013.

___________________________________

Carimbo e assinatura

Fundação Cultural Palmares

[image: image1.png]
Atestamos que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias para execução dos serviços objeto do Pregão Eletrônico nº 009/2013.

___________________________________

Carimbo e assinatura do Responsável 

Técnico no CRA da Licitante
M I N U T A

ANEXO V

Pregão Eletrônico nº 009/2013

CONTRATO Nº          /2013

Processo nº 01420.0007938/2013-03

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA .....................................

A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, com sede na SGAN Quadra 601, Conjunto “L”, Edifício sede da ATP - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato, representada pelo seu Presidente, o senhor José Hilton Santos Almeida, portador da Carteira de Identidade nº 086625761 – SSP-RJ e CPF nº 097.226.455-87, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 25 de fevereiro de 2013, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ................., inscrita no CNPJ sob o nº......................... , com sede na.........................., CEP................., devidamente representada pelo seu Sócio-Diretor, o Senhor ............................, portador da Carteira de Identidade nº........................., expedida pela.................... e CPF/MF nº......................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 2.271/1997, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico nº ........../2013, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Instrumento a prestação de serviços continuados de terceiros para fiscalização e guarda de área, bem como de bens patrimoniais, desarmada, no Sitio Histórico da Serra da Barriga, localizado em União dos Palmares, Estado de Alagoas, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/93 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e, em especial, Lei nº 7.262/84, Decreto nº 7.381/2010, Instrução Normativa nº 02/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão nº ........../2013, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420.007938/2013-03.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS POSTOS DE TRABALHO

Os serviços serão prestados nas dependências do Posto de Observação, no Sítio Histórico e em toda a área que está sob a responsabilidade e guarda da Fundação Cultural Palmares, por profissionais pertencentes ao quadro funcional da Contratada, conforme abaixo:

c) 03 (três) postos de 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turno de 12 x 36 horas;

d) 02 (dois) postos de 12 (doze) horas noturno, de segunda-feira a domingo, em turno de 12 x 36 horas; 

§ 1º. Cada posto será composto de 02 (dois) profissionais, com supervisão permanente, em horários diurnos e noturnos, em rodízio de turnos. 

§ 2º. O profissional indicado pela contratada para a prestação dos serviços deverá ter, no mínimo, ensino médio completo, experiência mínima de 02 (dois) anos comprovada em execução de serviços na área e, no mínimo, os seguintes cursos de formação:
a)
curso de vigilante, em centro especializado de formação;

b)
curso de combate a incêndio, em centro especializado de formação;

c)
noções de fauna e flora;

d)
primeiros socorros;

e)
educação ambiental, noções básicos sobre ecossistema sobrevivência e lei ambiental.

§ 3º. A experiência profissional poderá ser comprovada mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

§ 4º. A comprovação de ensino médio e cursos de formação deverá ser feita no ato da contratação do profissional, através de certificados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS INSTALAÇÕES 

A área a ser fiscalizada e guardada pela CONTRATADA, incluindo o Sítio Histórico da Serra da Barriga possui aproximadamente 24,33 hectares, conforme registrado no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União - SPIUnet, sob os Rips 2885.00037.500-5 e 2885.00036.500-0.

Parágrafo Único. As edificações somam aproximadamente 2.200 m2 de área e são compostos de:

m) posto de guarda e observação, com escritório, copa, recepção, banheiro e quarto, mobiliados com bens permanentes pertencentes a Fundação;

n) dois banheiros públicos;

o) um viveiro para mudas;

p) mirantes;

q) edificação para depósito;

r) espaço multi-uso;

s) três ocas indígenas;

t) uma edificação que é réplica do Palácio dos Quilombos;

u) uma edificação que é réplica do local onde se reunia o Conselho do Quilombo;

v) uma edificação que é réplica de uma Casa de Farinha da época do Quilombo;

w) edificação para restaurante;

x) uma edificação de uma Casa de Santo para Oferenda.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços de fiscalização e guarda de área envolvem alocação, pela CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada para vigiar e guardar dependências e áreas, com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e munições; vigiar reserva florestal e hidrográfica; combater focos de incêndio, bem como os relacionados abaixo:

a)
zelar pela segurança das pessoas e do patrimônio:

· controlar o acesso de pessoas nas edificações e em áreas restritas;

· rondar as dependências e áreas;

· ligar e desligar sistemas de iluminação e equipamentos;

· exigir que as pessoas não fumem em locais proibidos;

· apartar brigas;

· prestar primeiros socorros e providenciar socorros médicos;

· prevenir e combater incêndios.

b)
fiscalizar pessoas e bens patrimoniais:

· revistar pessoas, veículos e recintos;

· monitorar áreas.

c)
recepcionar pessoas:

· identificar, abordar, encaminhar pessoas;

· analisar o comportamento de pessoas;

· acompanhar visitantes;

· controlar movimentação internas das pessoas;

· auxiliar idosos, deficientes físicos e demais pessoas necessitadas.

d)
controlar objetos, cargas e veículos:

· verificar e conferir documentação;

· apreender objetos ilícitos e irregulares;

· acompanhar o trânsito e estacionamento de veículos dentro da área;

· identificar objetos achados e perdidos para devolução.

e)
comunicação:

· relatar ocorrências;

· interagir com órgãos oficiais;

· prestar informações ao público;

· informar visitantes sobre normas de segurança.

f)
vigiar áreas florestais e hidrográficas:

· investigar vestígios da ação de infratores;

· observar e localizar focos de incêndio;

· movimentar-se, a pé ou por veículo, para flagrar infratores;

· reprimir a pesca predatória e a caça;

· apreender objeto, tais como: redes, facões, armas, armadilhas, gaiolas;

· socorrer a fauna;

· embargar área de situação irregular;

· colher sementes de árvores nativas;

· limpar o acesso às fontes de água;

· inspecionar o estado de placas de sinalização.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS DE TRABALHO
A CONTRATADA fornecerá os equipamentos/materiais abaixo cujos custos não poderão ser repassados a seus funcionários:

a)
Uniformes, compostos de calça, gandola tipo militar, coturno, cinto e suspensório, confeccionado em tecido antichama, ultra soft, de acordo com a NR-10 do MTE, ou equivalente. Quantidade: 02 (dois) conjuntos para cada funcionário, por semestre;

b)
Motocicletas, novas e sem uso, com combustível, capacidade entre 150 a 250 cilindradas, com tração em qualquer terreno, pneus de uso misto, ou seja, boa aderência no asfalto e no uso off road. Quantidade: 02 (duas) unidades;
c)
Capacetes, novos e sem uso, casco injetado em ABS, viseira antirisco em policarbonato com dupla curvatura, troca rápida, fecho de engate rápido com anel anti-furto, acionamento manual e travamento de viseira, dentro das normas exigidas pelo Departamento Nacional de Trânsito-DETRAN. Quantidade: 03 (três) unidades;

d)
Kits para chuva, composto de calça e jaqueta 100% impermeável. Quantidade: 03 (três) unidades; 

e)
Rádios Transmissores, , novos e sem uso, com capacidade para cobrir toda a área do Sítio Histórico da Serra da Barriga, com as seguintes características mínimas: UHF FM, 450 a 470 mhz, potência saída 2.0 W, 8 canais, até 8 canais1.2A corrente de transmissão, com bateria recarregável e carregador, manual de uso, antena, cordão de pendurar, suporte para cinto.Quantidade: 03 (três) unidades;

f)
Lanterna, 2.000.000 velas recarregável, com lâmpada halógena, duas posições de alça, com suporte para pendurar e carregador 110/220v. Quantidade: 03 (três) unidades;

g)
Apito, tamanho grande, com bolinha interna, embocadura anatômica e cordão para fácil transporte. Quantidade: 4 (quatro) unidades;

h)
Binóculo, ajuste de foco central, colimado (alinhamento da imagem - ver somente uma imagem), correção de dioptria do lado direito (compensa o desequilíbrio de visão de um olho para outro), sistema tipo porro de 4 prismas, objetivas vermelhas anti-UV e anti-reflexos, totalmente emborrachado, com estojo rígido, protetor para lentes, alça para transporte, adaptador para tripé, flanela de limpeza das lentes. Quantidade: 02 (duas) unidades;

i)
Prancha de Imobilização, retangular, confeccionada em compensado naval de 18mm, acabamento em verniz marítimo, filetes longitudinais para aumentar a resistência e facilitar elevação do solo, imobilizador de cabeça, confeccionado em espuma D44, com tratamento para evitar o contato com líquidos, lavável e impermeável. Quantidade: 01 (uma) unidade;

j)
Luvas de Proteção, para combate a incêndio, resistente a chamas de fogo e ácidos e álcalis, impermeáveis, isolação elétrica, anti radiação a calor, camada confortável em algodão. Quantidade: 10 (dez) unidades;

k)
Cinto Suspensório, modelo H, com porta rádio HT e porta carregador do lado direito, porta faca do lado esquerdo, revestimento interno com isomanta, reguladores para ajuste, limitador de distância para as fitas e distribuidor de peso nas costas, com uma alça de suporte para remoção do usuário no caso de acidente, 04 mosquetões com trava para fixação no cinto. Quantidade: 03 (três) unidades;

l)
GPS, prova d'água, tela colorida, USB, memória 1.7 GB, visor 2.2 e 65 K de cores e legível sob a luz solar, resistente a poeira, sujeira, umidade, com mapas e possibilidade de inclusão de mapas, registro de trajeto 10.000 pontos, 200 trajetos salvos, roteamento automático, tela sensível ao toque, cálculo de área, com dispositivo portátil. Quantidade: 01 (uma) unidade;

m)
Abafador para combate a incêndio, borracha medindo aproximadamente 30cmx50cmx6,0mm, 12 furos, sendo 3 carreiras com 4 furos cada, cabo em madeira de lei, fixação da base em cantoneira com parafusos sextavados. Quantidade: 04 (quatro) unidades;

n)
Cantil, em alumínio atóxico, capa em algodão e poliamida, capacidade aproximada de 900 ml, com alça para pendurar. Quantidade: 03 (três) unidades;

o)
Cassetete, infetado, tonfa de 58 cm, fabricado em polímetro de alta resistência, cabo da haste anatômica, com aproximadamente 14 cm, ranhaduras transversais, cabo lateral resistente. Quantidade: 03 (três) unidades;
p)
Bomba d'água Costal, tanque rígido em polietileno soprado, cor laranja, 20 litros, com alça incorporada, suporte para fixação do bico aerador, nicho vertical para fixação da bomba, dispositivo interno antiabaulamento. Bomba em latão, com manopla anatômica. Bico regulável com alcance de aproximadamente 12 metros, jato pulverizado de curto alcance, aerador para aplicação de espuma. Bocal de enchimento com peneira de filtragem e tampa de plástico rígido de rosca com válvula. Com correias de sustentação reguláveis, em tecido reforçado. Quantidade: 03 (três) unidades;

q)
Óculos de Proteção, visão com resistência balística, lente de proteção com tratamento anti-risco, antiembaçante, UV e respingos de produtos químicos, armação recoberta em borracha macia, sistema de ventilação na parte frontal, tirante de elástico. Quantidade: 04 (quatro) unidades;

r)
Perneira, anti cobra e inseto, material confortável e resistente, à prova d'água, contra insetos e espinhos, sistema de ajuste por fita elástica. Quantidade: 03 (três) unidades.

Parágrafo Único. Os equipamentos e materiais colocados à disposição dos funcionários da CONTRATADA deverão estar em perfeito funcionamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a:

a)
Qualquer dificuldade, defeito ou estrago nos equipamentos ou materiais que venham a impedir o bom funcionamento das atividades deverão ser comunicados, de imediato, à CONTRATANTE;
b)
Liberar acesso aos locais de trabalho dos funcionários da contratada;

c)
destinar local para guarda dos materiais, equipamentos e utensílios;

d)
efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
e)
porporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

f)
exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

g)
zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h)
exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, nos   termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada obriga-se a:

a) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao fiscal/gestor, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

b) Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

a) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos na área sob responsabilidade, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

b) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

c) Repassar, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

d) Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

e) Colaborar com as Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombeiro, nas ocorrências dentro da área, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

f) Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas na área, diariamente, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar;

g) Proibir o ingresso de pessoas na área fiscalizada, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração;

h) Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de empregados ou de terceiros;

i) Executar, de motocicletas, no mínimo 02 (duas) as rondas diárias, estimadas em 30 km/dia/moto ou conforme a orientação recebida da Administração, verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade;

j) Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

k) Manter o encarregado no Posto, não devendo se afastar de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

l) Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

m) A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral;

n) Comprovar formação técnica específica da mão de obra oferecida, conforme exigência da Cláusula Terceira;

o) Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão de obra nos respectivos Postos e nos horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido;

p) Fornecer uniformes e seus complementos aos funcionários contratados. A Contratada não poderá repassar os custos dos uniformes e equipamentos a seus empregados;

q) Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, responsabilizando por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

r) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Administração;

s) Efetuar a reposição da mão de obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

t) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma;

u) Acompanhar os técnicos autorizados pela Administração nos trabalhos de prospecção arqueológica, reflorestamento e educação ambiental, paisagismo ou quaisquer outros, sempre checando com a Administração os nomes das pessoas autorizadas;

v) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

w) Manter as motocicletas, reboques, rádios e demais equipamentos em perfeitas condições de uso e conservação, inclusive de segurança, arcando com as despesas de manutenção, conserto, combustível, pneus, óleos lubrificantes, baterias, bem como outras de quaisquer naturezas, necessárias à perfeita execução contratual;
x) executar os serviços conforme especificação do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
y) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;

z) vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, nos termos do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
aa) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.
CLÁUSULA NONA –  DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, conforme previsto no Inciso II, art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ter duração prorrogada mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses. 

§ 1º Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em conformidade com o disposto no inciso XVII, do art. 19, da IN SLTI/MP nº 02/2008.

§ 2º Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou da própria CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.
§ 3º Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.
CLÁUSULA DEZ – DO VALOR

O valor mensal estimado do presente Contrato é de R$ ............. (.........................), perfazendo o valor anual de R$ ......... (.....................................), conforme demonstrado a seguir:
	Posto de Trabalho
	Valores dos Postos

	
	Unitário
	Total

	03 (três) postos de 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 02 (dois) fiscais em cada posto, em turno de 12 x 36 horas
	R$ ......(.......)
	R$ ......(.......)

	02 (dois) postos de 12 (doze) horas noturno, de segunda-feira a domingo, envolvendo 02 (dois) fiscais em cada posto, em turno de 12 x 36 horas
	R$ ......(.......)
	R$ ......(.......)


CLÁUSULA ONZE - DA REPACTUAÇÃO 

Será admitida a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

§ 1º. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

§ 2º. A CONTRATADA poderá exercer, perante à CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subseqüente, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva, e, por via de conseqüência, prorrogar o Contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar. (Acórdão nº 1.828/2008 - TCU/Plenário)

§ 3º. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento do Contrato.

§ 4º. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

§ 5º  É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

§ 6º. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DOZE - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do Contrato - em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE.

§ 1º. É vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento mensal do valor afeto ao Contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação da penalidade prevista neste Instrumento.

§ 2º. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura e os documentos a seguir, em observância às disposições do inciso I § 5º, do art. 34, da IN/SLTI/MP nº 02/2008:

a)
comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

b)
comprovantes das guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, conforme dispõe o § 3º, do artigo 195 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

c)
comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

d)
comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados; 

e)
comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na forma da Lei; 

f)
informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais como a RAIS e a CAGED.

§ 3º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

§ 4º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365
EM = I x N x VP, 
onde:

I =

Índice de atualização financeira;

TX =
Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM =
Encargos moratórios;

N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =
Valor da parcela em atraso.
§ 5º. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

§ 6º. A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

§ 7º. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Contrato, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
CLÁUSULA TREZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2013, alocados na Ação 2000 – Administração da Unidade, Fonte 0100, Natureza da Despesa 33.90.37.
Parágrafo Único - No exercício subsequente, as despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício.

CLÁUSULA QUATORZE - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores, c/c o Decreto n.º 2.271/1997 e IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações.

§ 1o  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.

I - Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

II - São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:

a)
Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos na Cláusula Décima Segunda e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;

b)
Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

c)
Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;

d)
Acompanhar a entrega dos uniformes, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos profissionais, ou ainda os equipamentos e materiais que estiverem em desacordo com as especificações exigidas;

e)
Comunicar oficialmente, por escrito, ao preposto da CONTRATADA quando não houver necessidade de substituição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

III - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

IV - As faltas ao serviço, a serem apontadas pelo Fiscal do Contrato, desde que a CONTRATADA não tenha promovido as devidas substituições, serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista neste Contrato.

V - É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato.

VI - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser encaminhadas ao Coordenador Geral de Gestão Interna da CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

VII - Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto na IN SLTI/MP nº 02/2008.
17.  CLÁUSULA QUINZE - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas:
b.1)
1% (um por cento) do valor global do Contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2)
5% (cinco por cento) do valor remanescente do Contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da Contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3)
10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA;

c)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

§ 1o  O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU - Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

a)
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

b)
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

c)
Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções: - advertência escrita; suspensão temporária; e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 3o  A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 4o  As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA GARANTIA

Para a execução das obrigações assumidas a CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, prestação de garantia, no valor de R$ ......... (.............), correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global do Contrato, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a)
Caução em dinheiro ou em títulos de dívida pública;

b)
Seguro-garantia;

c)
Fiança bancária.

§ 1º A garantia terá validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do Contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV da Instrução Normativa nº 002/2008.

§ 3º A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23/12/1986.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

§ 2º A rescisão contratual, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:

a)
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)
Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE;

c)
Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DEZOITO – DO REGIME DE EXECUÇÃO

O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA DEZENOVE - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

§ 1º A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

§ 2º As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

CLÁUSULA VINTE - MEDIDAS CAUTELARES

Consoante o art. 45 da Lei n º 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA VINTE E UM - DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

No fornecimento de peças e acessórios, bem como na utilização de mão-de-obra, a CONTRATADA deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.

CLÁUSULA VINTE E DOIS - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Instrumento, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.

Brasília/DF,      de                    de 2013.

	JOSÉ HILTON SANTOS ALMEIDA
	

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

	Nome:
	Nome:

	CPF: 
	CPF: 


ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO N°  009/2013
TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro;

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e rigidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de: “8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento da lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçado, e combater pseudo cooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;

c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;

d) – Serviços de recepção;

e) – Serviços de copeiragem;

f) – Serviços de reprografia;

g) – Serviços de telefonia;

h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;

i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;

j) – Serviços de auxiliar de escritório;

k) – Serviços de auxiliar administrativo;

l) – Serviços de office boy (contínuo);

m) – Serviços de digitação;

n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;

o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;

p) – Serviços de ascensorista;

q) – Serviços de enfermagem; e

r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados.

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados

neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT.

Brasília,       de              de 2013.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES

Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO

Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO

Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO

Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

_________________________________________________

GRIJALBO FERNANDES COUTINHO

Presidente da Associação Nacional dos Magistrados

da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

_________________________________________________

PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Associação dos Juízes Federais

do Brasil - AJUFE

_________________________________________________

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores

do Trabalho – ANPT
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